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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL 
LEVE.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. DENÚNCIA 
JULGADA  PROCEDENTE.  CONDENAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL.  PENA 
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INSURGIMENTO 
DO  REPRESENTANTE  DO  PARQUET. 
AUMENTO  DA  PENA  CORPORAL 
PERSEGUIDO.  ALEGADA AFRONTA AO  ART. 
44,  I,  CP.   PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.

Se  o  Julgador  justificou  adequadamente  as 
circunstâncias judiciais e observou rigorosamente 
o  critério  trifásico,  culminando  por  estabelecer 
uma pena adequada e suficiente à prevenção e 
reprovação  do  delito,  não  deve  ser  acolhida  a 
pretensão  acusatória  para  exasperação  da 
reprimenda.

O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos 
que, se preenchidos, autorizam a substituição da 
pena corporal por restritiva de direitos. Todavia, in  
casu,  diante  do  crime  praticado  pelo  réu  (lesão 
corporal  leve  no  âmbito  doméstico),  não  resta 
preenchida  a  hipótese  do  inciso  I  do  referido 
artigo.

Concessão do sursis penal.
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Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO 
PARA AFASTAR A SUBSTITUIÇÃO DA PENA E CONCEDER O “SURSIS”, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  apelação  interposta  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  em 

face da respeitável sentença de fls. 56/60, proferida pelo Juízo do Juizado de 

Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher  de  Campina  Grande,  que 

condenou JOSÉ ALVES FILHO como incurso nas sanções previstas no artigo 

129, §9º do Código Penal, à pena de 03 (três) meses de detenção, em regime 

aberto, por ter ofendido a integridade física de sua companheira, SEVERINA 

COSTA DA SILVA.

Narra a denúncia que:

Segundo relatam os autos, o fato delituoso ocorreu no 
dia  02  de  novembro  de  2012,  por  volta  das  19:00 
horas, no interior da residência da vítima, localizada na 
rua Silvino de Oliveira, distrito de São José da Mata 
desta cidade de Campina Grande/PB.

Historiam  as  inclusas  investigações  policiais  que  o 
acusado, por motivos de somenos importância, iniciou 
uma  discussão  com  a  vítima  e  logo  em  seguida 
passou a esmurrá-la por todo seu corpo, causando-lhe 
os ferimentos descritos no laudo traumatológico anexo 
(fls. 09).

O fato criminoso foi comunicado à polícia militar que, 
chegando  ao  palco  dos  acontecimentos,  efetuou  a 
prisão  do  agressor  em  estado  flagrancial,  o 
conduzindo  à  delegacia  policial  para  a  devida 
autuação.

Nas  razões  de  fls.  64/69,  pugna  o  Órgão  Acusatório  pela 

Desembargador João Benedito da Silva
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majoração da pena-base, ao argumento de que a personalidade do acusado 

milita em seu desfavor, na medida em que é voltada à prática delitiva. Alega 

ainda  que  as  circunstâncias  do  delito  deveriam  ter  sido  consideradas 

desvaforáveis, já que o réu se valeu da sua condição de homem para ofender a 

integridade física da vítima.

Insurge-se ainda contra a substituição da pena corporal por uma 

pena  restritiva  de  direito  operada  pela  Julgadora,  por  entender  que  houve 

afronta ao art. 44, I do Código Penal. Segundo alega, tal dispositivo impede a 

substituição da pena se o crime for cometido com violência ou grave ameaça a 

pessoa, independente do grau da lesão. 

Todavia,  sugeriu  a  possível  aplicação  ao  caso  do  art.  77  do 

Codex.

Contrariedade  recursal  deduzida  às  fls.  70/75,  postulando  a 

confirmação da sentença.

Parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça  às  fls.  79/82, 

opinando pelo parcial provimento do apelo, apenas para, mantendo o quantum 

da pena aplicado na sentença, aplicar-se o art. 77 do Código Penal, eis que 

incabível a substituição da pena corporal.

É o relatório. 

VOTO

Como  visto,  cuida-se  de  Apelo  Ministerial  contra  sentença 

condenatória  e,  nas  razões  de  fls.  64/69,  pugna  o  Órgão  Acusatório  pela 

majoração da pena-base, ao argumento de que a personalidade do acusado 

milita em seu desfavor, na medida em que é voltada à prática delitiva. Alega 

Desembargador João Benedito da Silva
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ainda  que  as  circunstâncias  do  delito  deveriam  ter  sido  consideradas 

desvaforáveis, já que o réu se valeu da sua condição de homem para ofender a 

integridade física da vítima.

Se insurge ainda contra a substituição da pena corporal por uma 

pena restritiva de direito operada pelo Julgador, por entender que houve afronta 

ao  art.  44,  I  do  Código  Penal.  Segundo  alega,  tal  dispositivo  impede  a 

substituição da pena se o crime for cometido com violência ou grave ameaça a 

pessoa, independente do grau da lesão. 

Materialidade do delito  comprovada pelo Laudo Traumatológico 

de fls. 20, bem como a autoria confirmada pelo próprio réu, conquanto alegue 

legítima defesa,  sendo que tais  aspectos não são contestados no presente 

recurso, o qual se atém apenas à aplicação da pena.

Inicialmente,  de  se  ressaltar  que,  na  fixação  da  pena,  a 

Magistrada  bem  observou  o  sistema  trifásico  (artigo  68  do  CP),  e  tornou 

definitiva  a  pena  privativa  de  liberdade  em  03  (três)  meses  de  detenção,  

impondo o regime inicial de cumprimento da pena aberto.

Ao  estabelecer  a  pena-base,  a  ilustre  Juíza  de  primeiro  grau 

considerou desfavorável apenas as circunstâncias do crime, por ter o réu se 

aproveitado da convivência  familiar,  tendo aplicado a  pena base um pouco 

acima do mínimo legal, porém, em segunda fase, reconhecendo a atenuante 

da confissão espontânea, ao operar a redução devida, a pena restou definitiva 

no mínimo legal, qual seja, 03 (três) meses de detenção.

Conquanto no presente apelo alegue o ministério público que a 

personalidade do réu é voltada para a criminalidade e, portanto,  deveria ter 

sido valorada negativamente,  dos autos se extrai  que o mesmo é primário, 

como  bem  reconheceu  a  Juíza  quando  da  avaliação  das  circunstâncias 

Desembargador João Benedito da Silva
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judiciais.

Resta, então, avaliar se o quantum fixado na primeira etapa é ou 

não proporcional e nesse aspecto entendo falecer razão ao recorrente.

Muito embora o emprego de critérios matemáticos nem sempre 

seja capaz de refletir o critério da proporcionalidade, porquanto, não raro, uma 

única circunstância judicial - especialmente a culpabilidade - pode ensejar um 

aumento muito maior do que aquele atinente ao termo médio, certo é que, na 

hipótese,  a pena-base, diante da presença de uma circunstância desfavorável, 

correspondeu ao grau de reprovabilidade da conduta do agente, mostrando-se 

necessária e suficiente à reprovação da conduta delitiva, consoante determina 

o artigo 59 do Código Penal.

Neste sentido:

A eficácia da pena aplicada está diretamente ligada ao 
princípio da proporcionalidade, a fim a de assegurar a 
individualização,  pois  quando  mais  o  Juiz  se 
aproximar  das  condições  que  envolvem  o  fato,  da 
pessoa  do  acusado,  possibilitando  a  sanção  mais 
adequada, tanto mais terá contribuído para a eficácia 
da punição ( RJDTACRIM 29/152).

Portanto,  não vislumbro nenhum reparo  a ser  feito  na  primeira 

etapa da dosimetria.

Na segunda etapa, também não encontrei outras circunstâncias 

atenuantes ou agravantes a serem sopesadas, além daquela já reconhecida 

pela Magistrada, qual seja, a confissão espontânea. 

Como  sabido,  o  Legislador  confere  uma  ampla  margem  de 

discricionariedade ao Julgador,  o  qual,  não se  distanciando do princípio  da 

proporcionalidade, deve fixar uma reprimenda que seja capaz de corresponder 

Desembargador João Benedito da Silva
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à  reprovabilidade  e  ao  grau da  censurabilidade da  conduta  do  agente,  em 

atenção,  também, ao princípio constitucional  da individualização da pena. É 

exatamente o que se observa no caso em análise. Sendo assim, não há o que 

alterar  na  dosimetria  da  pena,  devendo  ser  mantida  a  análise  das 

circunstâncias judiciais tal como operada pela Julgadora de 1º grau. 

Fica mantido, ainda, o regime aberto, forte no disposto no artigo 

33, § 3º, do Código Penal. 

Lado outro, ao analisar se a pena privativa de liberdade poderia 

ser substituída por pena restritiva de direitos (artigos 43 e 44 do CP), a Juíza a 

quo,  equivocadamente, entendeu  que  cabia  a  aludida  substituição,  indo  de 

encontro à vedação do inciso I do artigo 44 do CP, o qual proíbe a substituição 

quando o crime for praticado mediante violência, como na hipótese dos autos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA 
EXAMINADA  COM  BASE  NA  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. LAPSO TEMPORAL OCORRENTE. 
EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  ESTATAL 
RELACIONADA À PRÁTICA DO CRIME PREVISTO 
NO  ART.  147  DO  CÓDIGO  PENAL.  LESÃO 
CORPORAL  LEVE  PERPETRADA  NO  ÂMBITO 
DOMÉSTICO OU FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA 
PRIVATIVA DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
2. A eventual concessão do benefício da substituição 
de  pena  está  condicionada  ao  preenchimento  dos 
requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 44 do 
Código Penal, o que não ocorre na hipótese dos autos, 
em que o agente comete crime de lesão corporal leve 
perpetrada no âmbito de violência doméstica.
[…]  (STJ.  AgRg no REsp 1206429/SE,  Rel.  Ministra 

Desembargador João Benedito da Silva
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LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
27/03/2012, DJe 03/04/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ART. 557, CAPUT, DO CPC, C.C. O ART. 3.º 
DO CPP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA  COLEGIALIDADE.  CRIME  DE  LESÃO 
CORPORAL  LEVE  PERPETRADO  NO  ÂMBITO 
DOMÉSTICO OU FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA 
PRIVATIVA DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ART. 44, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1[...]
2. Com efeito, a eventual concessão do benefício da 
substituição  de  pena  está  condicionada  ao 
preenchimento  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos 
previstos  no  art.  44  do  Código  Penal,  o  que  não 
ocorre  na  hipótese  dos  autos,  em  que  o  agente 
comete  crime  de  lesão  corporal  leve  perpetrada  no 
âmbito de violência doméstica.
3. Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no REsp 
1296023/MS,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO  RECURSO  PREVISTO  NO  ORDENAMENTO 
JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  RESTRIÇÃO 
DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.  EXAME 
EXCEPCIONAL QUE  VISA PRIVILEGIAR  A AMPLA 
DEFESA  E  O  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.   2. 
CRIMES  DE  LESÃO  CORPORAL  E  AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE. 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA.
VEDAÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  44,  I,  DO  CP.  3. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2.  Não  se  pode  diminuir  a  abrangência  da  norma 
trazida no art.  44,  inciso I,  do Código Penal,  com a 
finalidade  de  se  contornar  a  impossibilidade  de 
aplicação da Lei n. 9.099/1995 aos crimes cometidos 
no âmbito familiar.  Com efeito,  não obstante a Lei n 
11.340/2006 não vedar a substituição da pena privativa 
de  liberdade  por  restritiva  de  direitos,  restringindo 
somente a aplicação de pena de prestação pecuniária 
e o pagamento isolado de multa, o inciso I do art. 44 
do  Código  Penal  é  claro  ao  proibir  a  substituição 
quando o crime for cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ademais, se a violência chegou a caracterizar crime de 
lesão corporal, ainda que leve, tem-se entendido pela 
impossibilidade de substituição da pena. Precedentes 
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal.
3.  Na  espécie,  o  benefício  da  substituição  da  pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos não se 
aplica porque os crimes de lesões corporais e ameaça 
foram praticados no âmbito das relações domésticas - 
o  paciente  agrediu  de  forma  brutal  a  própria  mãe, 
pessoa  idosa,  com  mais  de  70  (setenta)  anos  de 
idade, com tapas e socos, causando-lhe lesões físicas, 
inclusive quebrando-lhe um dente e, na posse de uma 
faca, ameaçou matá-la.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (STJ.  HC 
290.650/MS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, 
DJe 22/05/2014)

Sendo  assim,  não  importa  o  grau  da  lesão,  a  substituição 

preconizada no art.  44 do  Codex não é possível havendo violência contra a 

pessoa, pelo que decota-se da sentença condenatória a parte que efetuou a 

substituição da pena privativa de liberdade do réu José Alves Filho por uma 

restritiva de direito.

Entretanto, quanto ao sursis penal, entendo que a lei não veda a 

concessão por tal motivo, estando presentes todos os requisitos legais para 

que o réu seja contemplado com a benesse, nos termos do art.  77 do CP, 

ressaltando-se que conforme se extrai dos autos o mesmo é primário e não 

possui maus antecedentes criminais. 

Assim sendo,  satisfeitas as formalidades legais e considerando 

que  o  acusado  é  primário,  concedo-lhe  a  suspensão  condicional  da  pena 

privativa  de  liberdade (sursis),  pelo  prazo de 02  (dois)  anos,  ficando o  réu 

sujeito à prestação de serviços à comunidade durante o primeiro ano e, por 

todo o período de suspensão, às condições a seguir elencadas:

- não ingerir bebidas alcoólicas;
- não frequentar bares e casas de tolerância; e

Desembargador João Benedito da Silva
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- apresentar-se em Juízo todo último dia de cada mês, ou no 
primeiro  útil  posterior,  se  feriado,  para  justificar  suas 
atividades.

Colaciono ainda os seguintes julgados: 

LESÃO  CORPORAL  LEVE.  AUTORIA  DAS 
AGRESSÕES  COMPROVADA.  LEGÍTIMA  DEFESA 
INDEMONSTRADA.  PENA  BASE.  REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA 
PENA E FIXACAO DE REGIME ABERTO. RECURSO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  […]  Inexistindo 
condenações  criminais  transitadas  em  julgado 
anteriores ao crime descrito em exordial, nos moldes 
do art. 63 do CP, e de se reconhecer a primariedade do 
recorrente,  não  se  extraindo  dos  autos,  outrossim, 
elementos  concretos  a  comprometer  a  sua  conduta 
social. -  Faz jus o recorrente à suspensão condicional 
da pena, preenchidos os requisitos do art. 77 do CP. 
(TJMG  -  APR:  10049130002576001  MG  ,  Relator: 
Matheus  Chaves  Jardim,  Data  de  Julgamento: 
25/02/2014,  Câmaras  Criminais  /  2ª  CÂMARA 
CRIMINAL, Data de Publicação: 17/03/2014)

APELAÇÃO - CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE - 
LEI  MARIA  DA  PENHA-  ABSOLVIÇÃO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  FARTO  MATERIAL 
PROBATÓRIO  INCRIMINADOR  -  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  PALAVRA  DA 
VÍTIMA  -  VIOLÊNCIA  COMPROVADA  - 
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL  DA  PENA  -  REQUISITOS 
PREENCHIDOS  -  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  - 
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  -Não  há  que  se 
falar  em  absolvição  do  acusado,  se  o  material 
incriminatório  constante  dos  autos  é  robusto, 
apresentando-se apto a ensejar a certeza autorizativa 
para o juízo condenatório. - A condenação do agente é 
medida que se impõe, quando a palavra da vítima é 
endossada pelas demais circunstâncias apuradas nos 
autos. - Presentes os requisitos previstos no art. 77, do 
Código  Penal,  faz  jus  o  apelante  ao  benefício  da 
suspensão  condicional  da  pena.  -Recurso  provido 
parcialmente.(TJMG - APR: 10223120262264001 MG , 
Relator:  Agostinho  Gomes  de  Azevedo,  Data  de 
Julgamento:  20/03/2014,  Câmaras  Criminais  /  7ª 
CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 28/03/2014) 
GRIFAMOS.

Desembargador João Benedito da Silva
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Diante  de  todo  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO 
RECURSO MINISTERIAL,  para decotar da sentença a substituição da pena 

corporal  por  pena  restritiva  de  direitos,  concedendo ao  réu  JOSÉ  ALVES 
FILHO a suspensão condicional da pena (sursis), pelo prazo de 02 (dois) anos, 

ficando mantidos os demais termos da r. sentença fustigada. 

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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